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      7 e 8 de fevereiro 2013:  

 Acordo do Conselho Europeu - Quadro Financeiro Plurianual 

 

 

 

 

 

 

Preços constantes 2011 

 Aguarda aprovação pelo Parlamento Europeu (PE) 

Acordo QFP 2014-2020 

Resultados para Portugal e UE27 (Coesão e PAC) 
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2007-2013  
(mil MEUROS) 

2014-2020 
(mil MEUROS) 

Variação PT  
(%) 

Variação 
UE27  
(%) 

Coesão 21,9 19,6 -10,5 -11,6 

PAC 8,8 8,1 -7,6 -14 

Total 30,7 27,7 -9,7 -13 
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Acordo estabelecido entre o Estado-Membro e a Comissão 

Europeia 

Consubstancia a estratégia nacional para o período 2014-

2020 

 

Objetivos e metas quantificadas a atingir 

 

Concerta a ação dos 5 Fundos  

Estabelece o quadro geral de aplicação dos fundos e a 

respetiva arquitetura operacional 

Acordo de Parceria (AP) 
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Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI) 
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5 Fundos: 

Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER) 

Fundo Social Europeu (FSE) 

Fundo de Coesão (FC) 

Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural 
(FEADER)  

Fundo Europeu para os Assuntos Marítimos e as Pescas 
(FEAMP) 

 

Quadro Estratégico como versão reforçada das Orientações 
Comunitárias para Política de Coesão adotadas no período 
2007-13 

 

Tradução dos objetivos e prioridades da Estratégia Europa 
2020 em objetivos temáticos e prioridades de investimento 
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 Quadro Estratégico Europeu 

Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI) 

Proposta CE para enquadramento dos Fundos 
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Nível UE 

Nível 
Nacional 

• Principais prioridades 

• Resultados esperados por 
objetivo temático 

• Estrutura de governação 

• Princípios horizontais 

• Condicionalidades ex-ante 

• Lista dos PO 

• Prioridades por eixo temático 

• Resultados por objetivo específico 

• Indicadores de realização 

• Programação financeira por eixo e 
por tipo de região 

• Condicionalidades ex-ante, se 
aplicável, a nível de programa 

Acordo de Parceria (AP) Programas Operacionais (PO) 
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Operacionalização da estratégia nacional - opções: 

 

PO Nacionais e Regionais 

 

PO Setoriais e Transversais 

 

Plurifundo ou Mono fundo 

Programas Operacionais (PO) 
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Missão específica dos 
fundos inscrita no Tratado 
e Regulamentos da 
política de Coesão 

 Estratégia UE 2020 

 Recomendações 
específicas relevantes 
para cada país (política 

económica e política de 

emprego) no quadro do 
Semestre Europeu 

Comunitárias 

Referências Programáticas 
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Nacionais 

 Programa Nacional de 
Reforma (PNR) 

 Programa de Ajustamento 
Económico e Financeiro 
(PAEF) 

 Documento de Estratégia 
Orçamental (DEO) 
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 Alteração de paradigma dos Regulamentos Comunitários 

10 

Alteração 
do 

Paradigma 

Focalização 
temática 

Orientação 
para os 

resultados 

Apoio à 
programação 

integrada 

Maior 
utilização 

dos 
instrumentos 

financeiros 

Maior 
simplificação 

e 
flexibilidade 

da política 

Condicionalidades 
macroeconómicas  

e 
condicionalidades 

ex-ante 

Reforço 
envolvimento 

parceiros 
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 Alinhamento dos 
mecanismos de apoio 
suportados pelos Fundos 
com os objetivos 
estratégicos da UE 

 Alinhamento com a 
Estratégia Europa 2020 

Focalização temática 
Objetivos 

quantificáveis 

 Taxa de emprego 

 I&D/PIB 

 Energia/Clima 

 Educação: abandono 
escolar e freq. ensino 
superior 

 Redução da população em 
risco de pobreza 

11 objetivos temáticos … 

Alteração de paradigma 
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Objetivos temáticos (1/2) 

12 

1. Reforçar a investigação, o desenvolvimento 
tecnológico e a inovação 

2. Melhorar o acesso às tecnologias de informação e da 
comunicação 

3. Reforçar a competitividade das PME e dos sectores 
agrícolas (FEADER), das pescas e da aquicultura 
(FEAMP) 

4. Apoiar a transição para uma economia de baixo teor 
de carbono em todos os sectores  

5. Promover a adaptação às alterações climáticas e a 
prevenção e gestão de riscos 
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Objetivos temáticos (2/2) 
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6. Proteger o ambiente e promover a eficiência 
energética  

7. Promover transportes sustentáveis e eliminar os 
estrangulamentos nas principais redes de 
infraestruturas 

8. Promover o emprego e apoiar a mobilidade laboral 

9. Promover a inclusão social e combater a pobreza 

10. Investir na educação, nas competências e na 
aprendizagem ao longo da vida 

11. Reforçar a capacidade institucional e uma 
administração pública eficiente 
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3º : T+8 meses  

Aprovação do AP 
pela Comissão 

Europeia 

2º : T + 4 a 
7 meses 

Submissão 
das 

propostas de 
Programas 

Operacionais 

1º : T+4 
meses 

Submissão do 
AP à 

Comissão 
Europeia 

Calendário Europeu 

T=Momento de aprovação final 

dos Regulamentos (PE+ CONS) 
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Acordo de Parceria 

Política Desenvolvimento  

Rural: FEADER 

Política de Coesão: 

FEDER, FSE e FC 

Estratégia UE 2020  

Prioridades de intervenção  

Programas operacionais 

Política Marítima e 

das Pescas: FEAMP 

Ciclo de Programação 2014-2020 

Quadro Financeiro Plurianual (QFP) 
Fundos Europeus  Estruturais e de Investimentos (FEEI) 

(FEDER, FSE, Fundo de Coesão, FEADER, e FEAMP) 

Resumo 
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2. Orientações 

Nacionais para o 

Acordo de Parceria 
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Resolução de Conselho de Ministros nº 98/2012  

Aprovada em 26 de novembro de 2012 

Estabelece as orientações políticas para desenvolver as 
atividades necessárias à programação do novo ciclo de 
intervenção dos fundos comunitários 

 

Estabelece:  

Prioridades Temáticas 

Prioridades Transversais 

Princípios Operacionais 

Modelo Organizacional 
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Promoção da competitividade e 
internacionalização da economia 

Formação de capital humano 

Promoção da coesão social 

Desenvolvimento sustentável 

Prioridades Temáticas (RCM 98/2012) 

18 
18 



Coesão e competitividade territoriais 

Reforma do Estado 

Prioridades Transversais (RCM 98/2012) 
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Racionalidade económica 

Concentração 

Disciplina financeira e da integração 
orçamental 

Segregação das funções de gestão e da 
prevenção de conflitos de interesse 

Transparência e prestação de contas 

Princípios operacionais (RCM 98/2012) 
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Ao nível nacional 

As orientações Estratégicas e a Coordenação Política do 
processo de preparação e negociação dos instrumentos 
de programação são da responsabilidade do Primeiro-
Ministro 

Serão aprovadas por Resolução do Conselho de 
Ministros: 

 Pressupostos do Acordo de Parceria 

 Acordo de Parceria 

 

Modelo Organizacional (RCM 98/2012) 
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Modelo Organizacional (RCM 98/2012) 
 

Ao nível nacional 

A coordenação Política Operacional do processo de 
preparação e negociação dos instrumentos de 
programação: 

Secretário de Estado Adjunto e dos Assuntos 
Europeus 

Secretário de Estado Adjunto da Economia e do 
Desenvolvimento Regional e Secretário de Estado da  
Agricultura  

Em ligação com o Secretário de Estado Adjunto do 
Primeiro-Ministro e o Secretário de Estado do 
Orçamento (garantir a coerência com o PAEF e o PNR)  
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Modelo Organizacional (RCM 98/2012) 
 

Os documentos são preparados e apreciados: 

Pela Comissão Interministerial dos Assuntos Europeus 
(CIAE), composta por um SE de cada Ministério e presidida 
pelo SE Adjunto e dos Assuntos Europeus 

E por uma Subcomissão Especializada da CIAE, composta 
por membros do Gab. SE Adjunto PM, MF, MNE, MEE, 
MAMAOT, MEC e MSSS 
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Calendário Previsional 

Novembro 
2012 

• Comissário Hahn em Portugal para marcar o arranque da 
programação 

Fevereiro 
2013 

• Acordo Conselho Europeu sobre o Quadro Financeiro Plurianual 

Junho ? 

 2013 

• Aprovação do Parlamento Europeu sobre o Quadro Financeiro 
Plurianual 

Q3  

2013 

• Submissão do Acordo de Parceria 

 2013 
• Submissão dos Programas Operacionais 

2013 
• Aprovação do Acordo de Parceria 
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Envolvimento das instituições e dos parceiros 
 

Assembleia da República 

Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira 

Municípios 

 Parceiros Económicos e Sociais 

 Conselho Económico e Social (CES) 

 Comissão Permanente de Concertação Social (CPCS) 

 Público em geral – Conferências: 

 Arranque da Programação 2014-2020, com o Comissário Hahn (8.11.12) 

 Lisboa (8.1.2013) - Temas: competitividade da economia portuguesa, 

formação de capital humano; desenvolvimento sustentável; coesão social 

 Porto (2ºT 2013) – Temas: coesão territorial; reforma do estado 
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Obrigado pela atenção    

COMISSÃO INTERMINISTERIAL PARA OS ASSUNTOS EUROPEUS 
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